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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO – PR

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO
PREGÃO Nº 94/2015- PMCP - FORMA PRESENCIAL

PROCESSO DE COMPRA Nº 186/2015
	Por força da AUTO TUTELA derivada do PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA, SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO e demais dispositivos pertinentes, este Departamento de Licitação, apresenta a “RESPOSTA”, a “IMPUGNAÇÃO”, apresentada pelas empresas CERTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, e AGLON COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
A empresa CERTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, apresenta sua IMPUGNAÇÃO, com relação à Lei Complementar, entendendo por ser restringindo a participação de empresas fora do enquadramento fiscal de ME e EPP, ou seja, a OE.
DA ANALISE: Este Pregoeiro não recebe o pedido da IMPUGNAÇÃO, haja vista, haver um erro interpretativo, no qual este Edital não restringe a participação de nenhuma empresa no ramo de medicamentos, ou seja, todas as empresas que atenderem as regras do referido Edital, sendo elas no enquadramento fiscal ME, EPP e OE, participará deste certame sem qualquer IMPEDIMENTO.
DECISÃO: Não acolhimento da IMPUGNAÇÃO – MOTIVO: Sem razões de fato.

A empresa AGLON COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, apresenta sua IMPUGNAÇÃO, com relação aos subitens 4.2.2, 4.2.6 e 4.7.
DA ANALISE: Este Pregoeiro ao analisar os pedidos de IMPUGNAÇÃO, se se depara com exigências, estas, não impostas pelo LICITADOR e nem por vontade do LICITANTE, mais sim de órgão controladores de cada tipo de objeto licitado, neste caso em tela os MEDICAMENTOS.
Os subitens 4.2.2, 4.2.6 e 4.7 – Fala sobre a regularidade da empresa junto ao Instituto Ambiental do Estado sede da Licitante e utilização de serviços de transporte de medicamentos por empresas AUTORIZADAS pela ANVISA, ou que tenha esta AUTORIZAÇÃO e Autenticação Digital de Documentos.
Subitem 4.2.2. No caso de empresas sediadas no Estado do PARANÁ o IAP. Este por sua vez, determina que as empresas tenham seu cadastro REGULAR. Por observar que a sede da empresa é de outro Estado, e possivelmente o órgão ambiental do mesmo, segue regras distintas ao da sede do LICITADOR. 

Subitem 4.2.6. No caso da exigência realizada, esta além de abundar a qualidade do transporte dos MEDICAMENTOS que serão adquiridos sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, o órgão LICITADOR, esta seguindo regras da ANVISA, prevista na Portaria n° 802/98. 
Subitem 4.7. A não aceitação de documentos Autenticados por via Digital segue pelo raciocínio logico, este citado pelo próprio IMPUGNANTE, onde não consta no ROL TAXATIVO da Lei Federal n° 8.666/93, a Legalidade de aceitar documentos Autenticados por via Digital. Em primeiro lugar, deve-se observar que o art. 32 da Lei Geral de Licitações FACULTA A ACEITAÇÃO DE CÓPIA AUTENTICADA, por qualquer processo, por cartório competente. Vê-se que a norma é muita clara ao definir os critérios de aceitação de cópias dos documentos apresentados: a) é necessário que sejam autenticados; b) e que essa autenticação seja dada por cartório competente, isso por qualquer processo; c) que seja esta autenticada cópia reprográfica mediante apresentação do original e não autenticação da cópia da cópia, como se faz o procedimento discutido e d) ainda o instrumento legal que regularia a matéria, a Medida Provisória n° 2.200 de 28 de junho de 2001, trata-se tão somente da Instituição da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras, o IPC-Brasil, e não da regulamentação da autenticação eletrônica. Portanto, permanece a ausente a regulamentação da autenticação digital/eletrônica. Sendo assim, este Pregoeiro mantem a exigência prevista incialmente no ATO CONVOCATÓRIO, conforme ROL TAXATIVO da lei 8.666, onde estabelece mais que uma opção de apresentação de documentos, sendo esta exigência não promovedora de ferir a participar da empresa ora IMPUGNANTE.
DECISÃO: Não acolhimento da IMPUGNAÇÃO – MOTIVO: Não há comprobatório OPOSICIONISTA quanto ao solicitado no subitem 4.2.2 e 4.2.6. 
DA OPORTUNIZAÇÃO: Para que não haja prejuízos à empresa ora IMPUGNANTE, este Pregoeiro, concede por força do PRINCÍPIO DA AUTO TUTELA, a participação no CERTAME, sob a condição de apresentação em 05 dias uteis após o certame, a comprovação de estar REGULAR junto ao seu órgão Ambiental do Estado de São Paulo, ou no caso do órgão Ambiental NÃO EXIGIR que tal ramo de atividade exercido pela mesma, tenha esta Certidão, que seja apresentado a Dispensa da Licença Ambiental, ou seja, a DLAE, ou qualquer documento emitido pelo órgão Ambiental do Estado sede do licitante, que o isenta de tal apresentação. Quanto à comprovação do subitem 4.2.6, para que não haja prejuízos ao certame e nem para empresa ora IMPUGNANTE, esta será diligenciada por este Pregoeiro, uma vez que, as normas reguladoras desta Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA é aplicada no âmbito NACIONAL, ou seja, para todas as EMPRESAS no ramo de MEDICAMENTOS E CORRELATOS, com sede ou filiais em qualquer unidade desta Federação, não cabendo neste caso a sua excludente. A participação da empresa sob esta condição e não cumprida, acarretará a mesma, penalidades prevista no ATO CONVOCATÓRIO, por estar retardamento o andamento do CERTAME, para adequação de documentos aqui solicitados, facultando o contraditório e ampla defesa. 
Registro ainda que seja conhecido o Art. 37 da Constituição Federal, ao citar que nas contrações Públicas seja assegurada a igualdade de condições a todos concorrentes, como o texto diz no Inciso XXI – Ressalvados os casos específicos. Portanto, este objeto esta sendo licitado com total respeito aos participantes que atenda as exigências no edital, e que tal prova de não ferir o Principio da competitividade se fará provado no numero de participantes credenciados, além do mais, este Pregoeiro esta OPORTUNIZANDO a respeitosa empresa ora IMPUGNANTE, sua participação, sob a ressalva de comprovar tais exigências no prazo citado acima.

	


* Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Cornélio Procópio-PR, 26 de outubro de 2015.

EDMAR CALOVI
Pregoeiro
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